
COMISSÃO DE AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E PODER LOCAL
XII Legislatura – 1ª Sessão legislativa

ACTA NÚMERO DEZANOVE

Em oito de Novembro de dois mil e onze, às dez horas e dez minutos, a Comissão de
Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local (CAOTPL) reuniu na sala de reuniões
número cinco do Palácio de S. Bento, com as presenças e faltas dos seguintes Senhores 
Deputados, conforme consta das respectivas folhas de registo:
- Efectivos
Ramos Preto (PS); António Leitão Amaro (PSD); António Prôa (PSD); Bruno Coimbra (PSD); 
Bruno Vitorino (PSD); Carlos Abreu Amorim (PSD); Emília Santos (PSD); Fernando Marques 
(PSD); Jorge Paulo Oliveira (PSD); Maurício Marques (PSD); Mário Magalhães (PSD); 
Eurídice Pereira (PS); Miguel Coelho (PS); Mota Andrade (PS); Pedro Farmhouse (PS); 
Renato Sampaio (PS); Altino Bessa (CDS-PP); Paulo Sá (PCP).
- Suplentes
Eduardo Teixeira (PSD); Paulo Cavaleiro (PSD); Idália Serrão (PS); Artur Rêgo (CDS-PP); 
Paula Santos (PCP).
Faltas
Ângela Guerra (PSD); José Junqueiro (PS); Maria Margarida Neto (CDS-PP); Luís Fazenda 
(BE); Heloísa Apolónia (PEV)

Após a verificação do quórum, o Presidente da Comissão, Senhor Deputado Ramos Preto
(PS), declarou aberta esta reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
- Audições sobre a qualidade e sustentabilidade dos serviços de abastecimento de águas 
e de saneamento
10H00 – Dr.ª Catarina Albuquerque (Relatora Especial das Nações Unidas para o 

Direito Humano à Água) 

11H00 - AEPSA - Associação Portuguesa das Empresas para o Sector do Ambiente

- AUDIÇÃO DA DR.ª CATARINA ALBUQUERQUE, Relatora Especial das Nações Unidas 
para o Direito Humano à Água
Esta audição foi transmitida em directo pelo Canal Parlamento, encontrando-se o 
respectivo registo vídeo disponível para consulta na ar@net em Serviços – DRAA – Canal 
Parlamento – Arquivo – Comissões – CAOTPL (20111108) e em
http://80.251.167.42/videos-canal/XII/SL1/02_com/11_caotpl/20111108caotpl_ca.wmv, 
pelo que o seu conteúdo se dá aqui por reproduzido, fazendo parte integrante desta 
acta.
O Senhor Presidente da Comissão começou por referir que a presente audição se 
inscrevia num conjunto de audições a diversas entidades sobre a qualidade e 
sustentabilidade dos serviços de abastecimento de águas e saneamento, aprovadas pela 
Comissão sob requerimento do Grupo Parlamentar do PSD, e que a especialista presente 
havia sido indicado pelo Grupo Parlamentar do PS para integrar a lista de entidades a 
serem ouvidas.
Depois, o Senhor Presidente da Comissão concedeu a palavra à Senhora Dr.ª Catarina 
Albuquerque, a qual fez uma intervenção em que focou, designadamente, os seguintes 
pontos: mandato da Perita Independente, nomeada pelas Nações Unidas, sobre a questão 
das obrigações de direitos humanos relativas ao acesso á água potável e ao saneamento;
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direito humano à água e ao saneamento; critérios de avaliação; fornecimento de água e 
saneamento por actores privados e direitos humanos; as obrigações do Estado; as 
responsabilidades dos prestadores não estatais dos serviços; funcionamento dos serviços; 
estabelecimento de normas: quantidade suficiente/qualidade da água/regularidade do 
abastecimento/segurança das instalações sanitárias/aceitabilidade/acessibilidade 
financeira dos serviços/sustentabilidade dos sistemas; regulamentação e regulação). Fez 
ainda entrega do Relatório “Promoção e protecção de todos os direitos humanos, civis, 
políticos, económicos, sociais e culturais, incluindo o direito ao desenvolvimento”, da 
sua autoria, enquanto Perita Independente nomeada pelas Nações Unidas e apresentado 
ao respectivo Conselho dos Direitos Humanos em Junho de 2010, o qual foi 
disponibilizado a todos os Senhores Deputados da Comissão. 
Em seguida, o Senhor Presidente da Comissão deu a palavra aos Senhores Deputado 
Pedro Farmhouse (PS) (preços e financiamento dos sistemas de água versus direito à 
acessibilidade à água e não discriminação dos utilizadores; PEAASAR II: revisão de 
metas); Deputado Maurício Marques (PSD) (sustentabilidade dos sistemas versus
garantia do direito de acessibilidade à água; experiência d Perita Independente sobre 
sistemas públicos e privados de águas e saneamento); Deputada Mário Magalhães (valor 
aceitável do custo da água; responsabilidade do prestador de serviços de água e 
saneamento: sectores formal e informal; regulador do sector; eficiência versus
sustentabilidade); Deputado Artur Rêgo (CDS-PP) (direitos à água e 
saneamento/condições sanitárias mínimas/metas PEAASAR II; intervenção dos privados 
no sector da água) e à Senhora Deputada Paula Santos (PCP) (Direito humano à água e 
saneamento/bem público; privatização dos serviços de água/AdP; tarifas/tarifa social).
Na sequência o Presidente da CAOTPL, Senhor Deputado Ramos Preto (PS) suscitou 
também algumas questões, designadamente, o problema da água face às alterações 
climáticas: medidas de adaptação, o ”apartheid” no direito à água, a acessibilidade 
física à água e o debate destas matérias a realizar na COP 17 em Durban - África do Sul, 
28.NOV.11 a 7.DEZ.11, após o que a Senhora Dr.ª Catarina Albuquerque usou da palavra 
relativamente às questões suscitadas. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Comissão deu esta audição por 
concluída eram cerca das onze horas e vinte minutos.

- AUDIÇÃO DA DIRECÇÃO DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DAS EMPRESAS PARA O 
SECTOR DO AMBIENTE (AEPSA)
Esta audição foi também transmitida em directo pelo Canal Parlamento, encontrando-se 
o respectivo registo vídeo disponível para consulta na ar@net em Serviços – DRAA – Canal 
Parlamento – Arquivo – Comissões – CAOTPL (20111108) e em http://80.251.167.42/videos-
canal/XII/SL1/02_com/11_caotpl/20111108caotpl_aepsa.wmv, pelo que o seu conteúdo se dá 
aqui por reproduzido, fazendo parte integrante desta acta.
A iniciar, o Presidente da Comissão referiu que a mesma se enquadrava igualmente no 
conjunto de audições a diversas entidades sobre a qualidade e sustentabilidade dos 
serviços de abastecimento de águas e saneamento, aprovadas pela Comissão sob 
requerimento do Grupo Parlamentar do PSD.
Seguidamente, o Senhor Presidente da Comissão deu a palavra ao Presidente da 
Direcção da AEPSA, Senhor Eng.º Paulo Pinheiro, que se encontrava acompanhado pelo 
Director Executivo da mesma associação, Senhor Dr. Gonçalo Moita, fez uma 
intervenção, na qual focou, designadamente, os seguintes pontos: Factores geradores do 
insucesso – modelo/planeamento/ineficiências/múltiplos papéis do Estado/múltiplos 
papéis das Autarquias/relação Estado Autarquias/pressupostos dos modelos/fundos 
comunitários/distanciamento entre as necessidades reais da população e os critérios de 



3

investimento do Estado; O que Tem de mudar – o papel do Estado/o papel das 
Autarquias/os tarifários/o modelo de gestão/o Plano Estratégico; O que fazermos para 
encontrarmos soluções viáveis e exequíveis – AdP como gestora de activos/verticalização 
e dimensão dos sistemas/integração/criação de sistemas 
regionais/planeamento/concessão dos sistemas regionais verticalizados/preço da água e 
tarifários justos e transparentes; Vantagens e requisitos para a implementação de um 
novo modelo – vantagens do modelo proposto/ requisitos essenciais do modelo 
proposto). O Presidente da AEPSA fez ainda entrega do documento que lhe serviu de base 
à sua intervenção e que foi disponibilizado a todos os Senhores Deputados da Comissão.  
   Depois, o Senhor Presidente da Comissão deu a palavra aos Senhores Deputado Mário 
Magalhães (PSD) (direito de acesso à água: sistemas públicos e sistemas privados; 
ERSAR: atribuições e competências futuras; modelo de verticalização: falhas e 
vantagens; PEASAAR II: revisão das metas), Deputado Pedro Farmhouse (PS) (metas do 
PEAASAR II; papel das Autarquias na reorganização do sector; Tarifário: 
harmonização/Fundo de Equilíbrio financeiro; investimentos no sector: papel do Estado 
e dos operadores; ERSAR: reforço da independência e das competências; uso eficiente da 
água; águas residuais), Senhor Deputado Artur Rêgo (CDS-PP) (gedtão da água: 
centralização e divisão em regiões; operadores privados versus direito de acesso dos 
cidadãos à água; tarifário: harmonização/tarifa social) e Deputado Paulo Sá (PCP) 
(viabilização do sistema proposto pela AEPSA: investimentos do Estado/concessão da 
distribuição em baixa a operadores privados; utilizador/pagador versus direito de acesso 
à água), após o que o Senhor Presidente da AEPSA interveio relativamente às questões 
suscitadas. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Comissão, Senhor Deputado Ramos Preto
(PS) deu por finda esta reunião, eram cerca das doze horas e quarenta minutos, dela se 
lavrando a presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, vai ser assinada.

O Presidente da Comissão,

Ramos Preto

JF/


